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MINISTÉRIo DA DEFESA
EXÉRCITO BRASII,ETRO

5' CENTRO DE GF.OINFOMR^ÇÂO
(c oP crtg / 1972)

(DIVISÃo DE LEVÂNTAMENTO GENERAL ALFREDO VIDAL)

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N" ., \ /ZOZZ

(Processo Administrativo NU P: 64493.003501 1202240)

Torna-se público que o 5' CENTRO DE GEOINFORMAÇÀO, por meio da Seção de

Aquisição Licitação e Conffatos, realizarà Dispensa Eletrônica, com critério dejulgamento de

menor preço na hipótese do an. 75, inciso II, nos termos da Lei n" 14.133, de l" de abril de

2021 , da Instnrção Normativa SEGES/IVíE n" 6'l /2021 e demais legislação aplicável.

UA§G: 160278 - 5'CGEO

Datl da sessâo: _/_/2022.
Link: lfttut:i,orrelr. lrt'tr drurrorlorl l.\ Dasitt a I

Horárlo da Fase de Lances: 9:00h às 15:00

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição

dc material permanente: Supolte para projctor com fixação no teto ou parede,

prolongador telescópico para ajuste de altura, mesa de reuniào enr MDF,4\4DB

retangular, com os caÍrtos retos, acabarnento em madeira na cor nogal no talnpo e com
pés em MDFMDP na cor preta, com profundidade mínima 3,00m, profundidade

máxima: 3,20m, largura mínima l,l0m e largura máxima 1,30m e alnrra de 75cm,

sapatas reguláveis e caixa de tornada no tampo e tela de projeção retr'átil manual com

fixação parede/teto, com supeÍficie de projeçào acetinado branco típo matte white,
medindo 2,34 x l,32mts (106"), conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Aviso de Contrataçào Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em itens, conformc tabela constante abaixo.
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Supolte para projetor conr Íixação no
teto ou parede, prolongad<lr
telescópico para ajuste dc altura. em
alumínio/ aco carbono na cor branca,
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tÍatamento anticonosào e pintuÍa
elctrostiitica. giro horizontal de 360'
(esquerda o direita), inclinação de

l5', medidas do ponto de Íixaçâo no
teto ou pon(o de Íixaçào do projetor:
altura míninra: 545mm / miixima:
900mm.
Mcsa dc rcunião em MDFMDP.
tetangular, com os cantos relos.
acabamento cm madeira na cor nogal
no tampo e cunt pés em MDFITVDP 

]

na cor prct!. com profundidade
mínima 3.00m. pn rfunrJ ir.larle

máxima: 3.20m, Iargura mínima
| .l0m e largura márima 1.30m e

altura de ?5cm. sapatas regulávcis s

caixa de tomada no tampo c tela de
plojeção rctr'átil manual conr lixaçào
parede/teto, com superÍicie de
projeção acetinado branco tipo matte
white, rnedindo 2.14 x I ^32mrs
( 106").

48 r343 und 0l 2.544.50
2.544,50

3

Tela de pfojeçâo retrátil manual com

ljxaçào parede/teto, com supcrticic
de plojeçâo ac€tinado branco ripo
matte vr'hi!e, medindo 2,34 x l,32mts
( r06).

377002 und OI ó30.51 6iú.51

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-sc ao fomecedor a paÍticipação em

quantos forem de seu intcresse. Eutrelanto, optando-se por participar dc um lote,
deve o fornecedor enviâr'proposta pÍua todos os itens quc o conlpõem.

1.3. O cfitério de julgamento adotado será o !Il9!!qlptgçe, observadas a"s exigências
contidas neste Aviso de Contrataçào Direta e seus Anexos quanto às especiÍicações

do objeto.

2. PARTICIPAÇÀO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na prcscnte dispcnsa eletrônica se dará mediantc Sistcma dc
Dispensa Eletrônica integranlc do Sislcma de Compras do Govcnro Federal -
Comprasnct 4.0. disponívcl no sndercço clcúônico ( ).

2.1.1. Os forncccdores dcvcrào atendcr âos proccdimentos prcvistos no Manual do
Sistcma tic Dispensa Elctrônica, disponivel no PoÍtal de Corlpras do Governo
Federat, para acesso ao sistema e uperacionalizaçào.

2.1,2, O fomcccdor é o responsável por qualquer transaçào el'etuada dirctamente ou
por seu reprcsentante no Sistenra <Je Dispensa Eletrirnica, nào cabendo ao
provedor do Sisterna ou ao órgão

responsabilidade poÍ eventuais danos

ainda quc por tcrceiros nào autorizados.

entidade prom tlo procedimento a
indevido da senha,

W
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2,2, Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1, que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

fisica ou juridica, quando a conüatação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ele relacionados:

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projcto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do

proj eto seja dirigente, gerentc, controlador, acionista ou detentor de mais de

5Yo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, seriços ou

fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da conffatação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau;

e) empresas conúoladora^s, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'
6.404- rje I 5 dc dezerlbro de 1976, concorrendo entre si;

Í) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

aviso, teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislaçào trabalhista

2.2,3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do

mesmo gÍupo econômico;

2.2,3.2, aplica-se o disposto na alínea "c" também ao lomecedor que atue

em substituição a outra pessoa. fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente conrprovado o ilícito ou a
utilização Íiaudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.2.4, organízações da Sociedade Civit de Interesse Púb

condiçào (Acórtlão n"'14612014-TCU-Plenário); e

ClP, atuando nessa

M
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2.2.5. sociedadescooperativas

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA

PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o

cadastramento dc sua proposta inicial, na forma dcste itcm.

3,2. O fomccedor intercssado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminlrará, exclusivamente por meio do Sistema dc Dispensa Eletrônica, a proposta

com a descrição do objeto oÍ'ertado, a marca do produto, quando t'or o caso, c o preço, até

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também dcverá contcr declaração de que comprecnde a

integralidade dos custos para atcndimento dos dircitos trabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos tônnos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o prcÇo,

vinculam a Contratada.

3.4, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, cncargos

previdenciários, trabalhistas, úibutiirios, comerciais e quaisqucr outros que incidam direta

ou indiretamentc na prestaçào dos scrviços;

3.4.1. Os prcços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na elapa de lanccs, serão

de exclusiva responsabilidade do fomecedor. nào lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer altcração, sob alegação de ero, ourissào ou qualquet outro
prctexto.

3,5. Se o regime o'ibutririo da enrpresa implicnr o recolhirnento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.ó. Independentemcnte do perccntual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na Íbnte os perccntuais estabclecidos na Iegislação vigente.

3-7. A aprescntaçào das propostas implica obrigatoriedade do cumprimcnto das

disposições nelas contidas. em contbrmidadô com o que dispõe o Tcrmo de Ret'erência.

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços tros seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramcntas e utensílios necessários, em
quantidadcs e qualidadcs adequadru à perfeita execução contratual, promovendo, quando

rcqucrido, sua substiruiçào.

3,8. Uma vez enviada à proposta no sistema, os Í'ornecedores NÃO poderão retiráJa,
substituí-la ou modifi cá-la;

3.9. No cadastramento da proposta iniçial, o fornecedor tarnbérn, assinalar
"sim" ou "nào" em campo próprio do sistema eletrônico, às declarações:

w

gurntes

C!h.E NàooEl dé Modàbs d6 L'crlrçãGs s Cont âlos - CNMLC/CGIJ/AG!,
Avrso dê O 6p.nsà E Ltónle ' Ld no 14,133/21 . lN SEGES|,E 

^" 
67D021 M



3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ccrmme' ciente da

obrigatoricdadc de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cunlpre os requisitos estahelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usutimir do tratamento Íàvorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49.

3.9.3, que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação

Direta e scus anexos;

3.9.4. que assumc a responsabilidadc pelas transaçôes que forem efetuadas no

sistema, assumindo como firmes e verdadciras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Prcvidência Social, de quc trata o art. 93 da Lei n' 8.213191.

3,9.6. que não emprega nrenor de l8 anos etrr trabalho notuno, perigoso ou insalubre

e não ernprega menoL de l6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçào

de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXII], da Constituição;

4. FASEDELANCES

4,1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, scndo encerrado no

horário de finalização de lances também já previsto nestc aviso.

4.2. Iniciada a etapa compctitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatanrente infbrmados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

4,2.1, O lance deverá ser oÍ'ertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fomecedor somente poderá oÍ'erecer valor inferior ou rnaior percentual de desconto

em re.laçào ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fomecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo o certame, desde que inferiorcs ao menor por ele ofertado e

registrado pelo sistema, sendo tais |anccs definidos como "lances intcrmediiirios"
para os fins destc Aviso de Contrataçào l)ireta.

4,3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermcdiários quanto em relaçào ao que

cobrir a melhor oferta ó dc 0,01 (um cenÍavo de real).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevaleccrá aquele que for recetrido e

rcgistrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresentc lances, concorrerá com o valot de sua proposta.

4.6. Durante o p«lcedinrento, os fornecedores serão infonta ern terrpo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do "f..

.$
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4.7. Imediatamente após o término do ptazo estabelecido para a fase de lances, haverá o

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances' pclo sistema, enl

ordem crescente de classificação.

4,7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de t'orma automática pontualmente

no horiirio indicado, sem qualquer possibilidade de pr«lrrogação e não havendo

tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibitidade do preço em

relaçào ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encamiúada contraproposta ao fomecedor que tenha

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preÇo

compativel ao estimado pela Administração.

5.2,2. A negociação poderá ser feita com os dernais fornecedores classiÍicados,

respeitada a ordem de classiÍicação, quando o primeiro oolocado, mesmo após a

negociação, for desclassiftcado em razào de sua proposta peÍTnaJleceÍ acima do

preço máximo deÍinido pam a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata

do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3, Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

5,5. Será desclassificada a ploposta vencedora que:

5.5.1. çontivervícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos,

5.5.3. apresentar preços inexequiveis ou perÍnaneceÍem acima do preço máxirno
definido para a contratação;

5.5.4. nào tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

5.5.5, apresentar desconformidade com quaisqueÍ ouras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fomecedor não conseguir compÍov.tÍ que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta

de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbólicos. irrisórios ou de valor z incompatívcis com os

Fespectivos cncalgos,

]estabelecitlo 
limitcs

preços dos insumos e salários de mercado, acresci

ainda que o ato convogâtório da dispensa

W
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mínimos, exceto quando sc referircm a materiais e instalações de propriedade do

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidadc da

remuneração.

5.6.2, apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inÍ'eliores

àqueles fixados etn instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,

medidas provisórias e convenções coletivas de tl'abalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderào ser efetuadas diligências,

paÍa que a empresa comprove a cxequibilidade da proposta.

5.E. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do prego.

5.8.1, O ajuste de que trata este dispositivo se limita a saníú eÍros ou falhas que não

alterem a substância das propostasi

5.8.2. Considera-se oÍro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicaqào de recolhimento de impostos e contribuições na foma do Simples

Nacional, quando nào cabível esse regime.

5,9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a rnanifestação escrita do setor requisitante <1o serviço ou da área

especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiticação.

5.1I. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data

e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fasc de

habilitação, obscrvado o disposto neste Aviso de Contrataçào Direta.

6. HABTLTTAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -
DoCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILIT ÇÃO deste aviso e scrào

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Í'omecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participaçào no certâme ou a futura contmtação, mediante a

consutta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Ltidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Coutroladoria-Gcral da Uniào (ww.w.oortaldatransparcncia. gov. br/ccis)
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativ4 mantido pelo Conselho N de Justiça

TCU;

Ir

d) Lisla de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Con

T ).
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6.2.1. Para a consulta de fomecedores pessoajurídica poderá haver a substituiçào das

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa lbmecedola e

também de seu sócio majoritriLrio, por f'otça do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992,

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibiçào de contratar com o Poder Público'

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6,2,2,1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas Indiretas, o gestor diligcnciará para verificar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

Impeditivas Indiretas,

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será veriticada por meio dos vínculos

societários, liúas de fortrecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à

sua desclassificação

6.23. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por

fàlta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos tbmecedores será

verificada por meio do SICAF', nos docunentos por ele abmngidos.

63.1. É dever do forlecedor atualiza' previamente as comprovações constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessào pública, ou

encam inhar, quando solicitado, a respecliva documentação atualizada.

ó.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,

exceto se a consulta aos sitios elctrônicos oficiais emissores de certidões lograr
êxito em encontrar a(s) cenidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fomecedor será convocado a encaminhálos, em formato digital, após

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Sornente haverá a necessidadc de comprovação do preenchimento dc requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-d.igitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documenb digital.

6.6. O tbmecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍ'erir

os beneficios do tratamento diferenoiado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal e (b) da apresentaçáo do balanço patÍimonial e das

demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. O fomecedor provisoriamentc vencedor cm um itcm, que estiver concorrendo cm
outro item, frcarâ obrigado a comprovar os requisitos de habilitação

cumulativamentc, isto é, somando as cxigôncias do itcm cm ue vcnceu às do itcm
cm que cstiver concorrcndo, e assim sucessivamente, sob p inabilitação, alóm
da aplicação das sançõcs cabívcis

M
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6.7.1, Não havendo a comprovaçào cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) iten(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) sutioiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.8. Havendo necessidade de analisar rninuciosamente os docunrentos exigidos, a sessão

será suspensa, sendo int'ormada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fotrecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apÍesentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o

órgào ou cntidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na

ordcm de classificação, até a apuração de uma proposta quc atenda às

especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor scrá habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1, Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela conllatação, será

finnado Termo de Contrato ou emitjdo instrumento equivalente.

7,2, O adjudicatário lerâ t> prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do

direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Aviso de Contrataçào

Direta.

7,2.1, O prazo previsto para assinatura do confrato ou aceitação da nota de empenho

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez. por igual pcríodo.

por solicitaçào justifrcada do adjudicatririo e aceita pela Administraçào.

7.3, O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada. irnplica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei n' 14.133, de 2O2l;

7,3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

7,3.3, a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 137 e 138 da Lei n' 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos l3'7 a 139 da mesma Lei.

7.4, O prazo de vigôncia da contratação ê de 30 (trinta) dias/meses ple11ggi&l
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5, Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitagão e contratagão consignadas neste aviso, que

deverão ser mantidas pelo tbmecedor dutante a vigência do

&
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8. SANÇÕES

Ll, comete infração administrativa o fornecedor que conreter quaisquer das infrações

previstas no aÍ. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1, dar causa à inexecução parcial do confiato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao firncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4, deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência ds fato supeneniente

devidamente justiÍicado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contrataçào, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execuçào ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

8,1.E. aprcscntar declaraçào ou documentação falsa exigida paÍa o ccrtame ou prestar

declaraçào falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do cotttrato;

E.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1,10.1. Considera-se comporiamento inidôneo, entre outros, a decla:'açào

thlsa quanto irs condições de partioipaçào, quanto ao enquadramento como

MEiEPP ou o conluio entre os tbrnecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encenamento da fase de lances.

8,l.ll, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

E.l.l2. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013.

8.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da rcsponsabilidade civil e criminal, às seguintes

sançôes:

a) Adveftência pela falta do subitem 8.'1.1 deste Aviso de Contratação

Direta,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de l0% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do Í'ornecedor, por qualquer das infiações dos

subitens 8.1.1 a 8.1 .12;

c) Impedimento de licitar e conffatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do cnte f'ederativo quc tivcr aplicado a sançào, prazo máximo de 3
(trôs) anos, nos casos dos subitcns tt.l.2 a 8.1.7
I)ireta. quando não sc justificar a imposição de pena

tc iso de Contrataçào

§ grave;

ffi
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d) Declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar, que impedirá o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo míninto de 3 (três) anos e rnrixirno de 6

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1-8 a 8.1.12, bem como nos demais casos

que justifiquem a imposiçào da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serào consideradtls:

8.3.1. a natureza e a gtavidade da infração cometida;

E.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

E.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dcla proviercm para a Administração Pública;

8.3.5. a implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis f«rrem superiores ao valor de

pagamento eventualmcnte devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicaçào das sanções previstas neste Aviso de Contrataçáo Direta, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Púbtica.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infraçâo administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013, como ato

lesivo à administração pública nacional ou estÍangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauraçào de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização - PAR.

8.8. A apuraçào e ojulgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n"
12.846, de l" de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidadc administrativa.

E.9, O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido pol' pessoa jurídica,
com ou sem a participaçào de agento público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contaditório e a ampla detbsa ao

fomecedor/adjudicatário, observando-se o procedi

2021 , e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.

na Lei n" 14.133, de

M
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8,11. As salrções por atos praticados no decotrer da colrtratação estão previstas nos

anexos a este Aviso.

9, DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento serâ divulgado no Clomprasnet 4.0 e no Ponal Nacional de

Contratações Púb'licas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fomecedores

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem

eletrônica, na correspondente linha de fomecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado). a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com utÍIa nova data',

9.2.2. valer-se, para a contrataçào, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9,2,2,1, No caso do subitem anterior; a contmtaÇào será operacionalizada

fora deste procedimento.

9.2.3, lixar pÍazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação

de habilitaçào, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natu'eza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contrataçào Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente coÍnpetente da Aúninistração na respectiva
notiÍicação.

9.5. Caberá ao fomecedor acornpanhar as opemções, ficando responsável pelo ônus

decorente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitida^s

pela Administração ou de sua desconexào.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supcrveniente que impcça a
realização do certame na data marcada, a scssão será automaticamente uansferida paÍa o
primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário anteriormente estabelecido, dcsde que

nào haja comunicação em contrário.

9.7. Os horririos estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registr.o
no Sistema e na documentaçào relativa ao procedimento-

9.E. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, meriiante despacho fundamentado, t egistrado em e acessível a todos,

ação.atribuindo-lhes validade e eficácia para Íins de habilitação e cl

W
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9.9, As normas disciplinadoras destc Aviso de Contratação Direta serão scmpre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entt.c os interessados, dcsde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

9.10. Os fomecedores assunem todos os custos de preparaçào e apresentação de suas

propostas e a Administraçào nào será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da conduçào ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Aviso de Contratação Direta e dc

seus anexos ou demais peças quc compõem o processo, prevalecerá as destc Aviso.

9,12, Da scssào pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.f3. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9,13.1. ANEXO [ - Documentação exigida para Habilitaçâo

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13,2.L ÁNEXO II.l - Estudo Técnico Preliminar

Rio tlc J TO RJ tlc tlc 2022.

CARLOS ALBE CASTRO FILHO-TC
do 5'CGEOOr or de Dcspesas
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ANEXO I- DOCUMENTAçÁO EXIGIDA PARA HABILITAçÁO

Regularldade fiscal, social e trabalhista:

1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Física"s, oonforme o caso;

1,2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, me<liante apl'esentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributririos federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles rclativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n" 1.751, de 02110/2014, do Sccrctario da Receita Federal do

Brasil c da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.3 prova de regularidade com o Furrdo dc Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

mediante a apresentação de cenidão negaliva ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n' 5.452, de l" de maio de '1943;

1.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

l.ó prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade cm cujo excrcício contÍata ou concoÍre;

1.7 caso o fomecedor seja considerado iserrto dos tributos estaduais relacionados ao

objcto contrafual, deverá comprovar tal condiçào mediante a apresentaçào de

tleclaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou scdc, ou outra equivalente, na

forma da lei;
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MTNISTERIO D^ DEFESA
EXÉRCITO BRASILETRo

5" CElrTRo DE GE()INFORMAÇÃ0
(C Op Crts / 1972)

(DMSÃO DE I,EVANT^MENTO GENERAt, At.I'R}],DO VrD^t,)

TERMO DE REFERÊNCIA

AVISO DE DISPENSA EI,ETRÔNICA N" 12022
(Processo AdministraÍivo NUP: 64493.0035111 l2ll22-4ll)

I.0BJETO:

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE E QUANTIDADE

2.1 A justificativa da nccessiüde c quantidadc a ser con

cspecífico do Documcnto de Formalização da Dcmanda.

ncontram-sc am tópico

ITEM
DI]SCRIÇÃOi

ESPr,Clr.-rcAÇÃo
CATSER/
CATMAT

L/NIDADE
DE MI,DIDA QUANT.

PREÇO
ESl'IMADO

I

Suporte para pmjctor com fixação no teto
ou parcdc, prolongador telcscópico pala
ajuste dc altura, cm alumínio/ aço carbono
na cor branca, tratarnento anticorrosão e

pintura cletrostática giro horizontal de
3ó0" (esquerda e direita), inclinação de

l5', medidas do ponto de lixação no teto
ou ponto de fixação do projetor: alrura
mínima: 545mm / máxima: 900mnr.

465618 und OI 21t0,I {l

.\

Mesa de reunião em MDF/N4DP,
retangular, coln os cantos retos,
acabanrento em nradeila na cor nogal no
tampo c com pós cm MDFÀ4DP na cor
pÍeta. com protündidade mínima 3,00m,
profundidade máxima: 3,20m, largura
mírrima l.l0m e largura máxima 1,30m e
altura dc ?5cm, sapatas rcgulávcis s caixa
de tomada no lampo.

.+81343 und 0l 2.544,50

J

Tela de proieÇão tetrátil manual com
fixaçâo paredc/tcto, com superficic de
projeção acetinado brarrco tipo matte
white, mcdindo 2,34 x t,32rnts (106").

37't002 und 0l 630,52

-a/l
I
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3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

3.t. O prazo de entrega dos bcns é de 30 (trinta) dias, contados do rccebimento da Nota

dc Empenho, em tcmessa (única), no endercço abaixo.

3.2. A Tabela a seguir traz a lista de endereço para entrega do item:

3.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamenÍo e frscaliz,ação do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na pÍoposta.

3.3.1. Os bens poder'ão ser rejeitados, no todo ou em palte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de l5 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das pcnalidades.

3.4. Os bens serão rccebidos definitivarrcntc no prazo de 02 (dois) dias, contados do
rcccbimento provisório, após a vcrificação da qualidade e quantidadc do material e

conscquente accitação mediantc termo circunstanciado.

3.4.1. Na hipótese de a verificação a quc se refere o subitem anterior nào ser procedida
dentro do prazo Íixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
defrnitivo no dia do csgotÍünerlto do prazo.

3.5. O recebimento provisório ou defirritivo do objeto nào exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos rcsultantes da incorrcta cxccução do contrato.

4. JUSTIFICATTVA DA OPÇÃO PELÂ DISPENSA ELETRÔNICÂ

4.1. O valor se enquadra no inciso I do artigo 75 da lei 14.133121, não há processo

licitatório ou registro de preços vigente e não há previsão de emissào de edital de
licitação corn essa finalidade.

OM ENDEREÇO

5'CENTRO DE

CEOINFORMAÇÃO

Rua Major Daemon, n'{il - Saúde Rio de Janeiro - RJ

(Seção: Âlmoxarifado)

5. OBRIGAÇÕF:,S DA CONTRATADA
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5.1, Assumir com exclusividade seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e. ainda:

5,2. Efctuar a entrega do objeto cm perfcitas condiçõcs, conformc cspcciíicações, prazo

e local coustantes ncste teÍÍno e scus árnexos, acompanhado da respcctiva nota fiscal;

5,3. Responsabilizar-se pelos vícios c danos dccorrcntcs do objeto, dc acordo com os

artigos 12, 13 e 17 t27, do Código dc Defesa do Consumidor (Lci n" 8.078' de 1990);

5.4. Substituir, ÍEpíuir ou corrigir, às suas expcnsírs, no prazo miíximo dc 3 (três) dias

corridos, objeo com avarias ou defcilos;

5.5. Comunicar à Contralante, no prazo máximo dc 24 (vintc e quatro) horas que

antecedc a data da cntrcga, os motivos quc impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovaçào;

5.6. Manter, durantc toda a execuçào do contrato, cm compaübilidade com as

obrigações estabelecid-s, todas as condições de habilitaçào e qualiÍicação exigidas

nesle:

5.7. Indicar preposto para representá-la durante a exccução do contrato.

6. OBRIGAÇOES D^ CONTR,,ITÀNTE

ó,1, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

6.2. Vcrificar minuciosamente. no pr zo fixado, a conformidade dm bens reccbidos

provisoriamente com as especificações conscantcs da requisiçào c do orçamenlo, para

fins dc aceitação c rcccbimcnto definitivo;

6.3. Comunicar à Conraada, por escrito, sobrc imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no trbjeto fomccido, para que seja suhstituído, reparado ou corrigido;
ó.4. Acompanhar e fiscalizar o cumpriment<r das obrigações da Clontratada- através de

comissào/servidor especialmente designado;

6.5. Efctuar o pagamcnto à ContraÍada no valor correspondentc ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma cstabelecidos;

6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos a.ssumidos pela

Conúatada com terceiros, ainda que vinculados à execuçào do pre-sente Termo de

Contrdto, bem como ;rcr qualquer dano causado a terceirus em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, pÍeÍrostos ou subordinados-

7. RESPONSÁVEL PELO PLANE.TAMENTO DA CO

FrscAlrzAÇÃo D.Ls coNDrÇÕES DE ENTREGA

w

IiTRATAÇ

É-



I'TEN ALANA CAROLINA MARQUES SARMANHO - Ch. equipe de

planejamento.

3" SCT MARLLON PARETO DA SILVA - lntegrante técnrco.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamcnto será realizado no prazo máximo dc até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através dc ordem bancária, pa:'a crédito

em barrco, agência e contas correntes indicadas pelo contratado.

9. DO CONTRATO

9.1 . Para tins desta contrataçào, a Nota de Empenho consubstanciará o vínculo

contratual.

IO. COMPROVAÇÃO DE SUPORTE ORÇAMENTÁRIO

10. l. A provisão orgamentáLria a suportar a presente aquisição é a seguinte:

Rio de Janeiro - RJ, J)de dc 2022

)
ALANA CAROLINA MARQUES

T!.5

- I"TEN
Cheíe SALC

UG
Favorecida

NC PTRes PI ND UGR Í-onte Pegadora

&

N\



VISTO DO FISCAL ADMINISTRÀTIVO:

a Submeto a presente requisição para apreciação do Ordenador de Despesas.

Rio de Janeiro - RJ. de de 2022

SILVA - MAJ
F'isc Adm 5" CGEO

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

l. Autorizo o início dos procedimentos licitatórios e determino a abertura do

processo correspondente.

2. A SALC adote providências cabíveis dc acordo com as noÍÍnas em vigor para a

selcção de propostâ utiliTándo-sc a DISPENSA ELETRÔNICA no Portal

Nacional de Compras Púlicas. pois atende os requisitos prcvistos no inciso II

do Art. 75 da lei 14.133/21.

3. Publique-se.

de2O22

C^RLOS D FILHO - TC
de dcspesas do 5tCEO

Rio de Janeiro - RI, dt/t--'t/



TI}IISiTÉRK) DA DEFESA
E)GRCÍÍO BRASTLERO

5. CENTRO DE GEOINFORiIAçÃO
(C Op Crtg I19721

(DMSÃO DE LEVAI{TAMEITO GENERAL ALFREDO VIDAL}

ESTU DO TECN ICO PRELIMI,.T..AR

O prcscntc docutnento visa analisar a viabilidade da pÍqrente contrdução. bem como compilar as demanda-{ e os elcmentos cli.\enciai§

quc scrvirão para compoÍ o Termo dc Referàrcia dc lbrma a tnelhor atmdcr às necessidadcs desta Adnrinistração.

L Informações Bisicas

N" do Processo: 64493.0O350 I i2022-,í0

0bjeto:

Âquisiçào de material peÍmanerte: Suportc para pÍDjetoÍ com fixaçào no teto ou
parcdc, prolongador tclcscópico para ajuste de altura- mesa dc rcuniào cm
MDF^íDR rctangular, com os cantos rctos, acâbamc,rto em madeira na cor
nogal no tampo e com pes em MDF'/MDP na coÍ preta, com profundidade
mínima 3,00m, profundidadc máxima: 3,20m, largura nrínima I .l 0m c largura
máxima 1,30m c altura de 75cm, sapatas reguláveis e caixa dc tomada no tampo
e tela de projeçào rctrátil rnanual com Íixaçào parede/teto, corn superÍicie de
projcçào acetinado branco tipo mattc white, medindo 2,34 x l,32mts (106").

2. Descrição da Necessidadc da Contratação

Aquisiçào dc material permanente para csic ccntro, imprescindível para a rcalização dc
insúuçõcs/aprescnÍaçõcs paÍa scu cfeüvo e visiontcs, conformc condiçõcs, quantidadcs c cxigências
estabelecidas neste instÍrmento,

3. Áree Requisitente

Seção rle Âquisição, Licitações e Contratos - SALC,3" S(;T P^RETO.

4. Dcscrição dos requisitos necessários e suÍicientes à escolha da solução

Os requisitos minimos de qualidade, de fonna a permitir a scleçào das propostas mais vantajosius para
csta administração, dcvcrão cstar cm conlormirladc com:rs respcctivas ceíiÍicaçõcs dc qualidatlc,
dcvcndo cstas scrcm apresentadas em momcnto opoÍtuno e de acordo com o Tcrmo dc Rcfcrência.

ffi"

5. Levântâmenao de Mercado

Foi realizado, por cstc Ccntro, um levantamento dc mcrcado a fim dc avaliar a mclhor soluçào para o
atendirnento da necessidade dessa administraçào. C)s asp€ctos qualitativos e quantitativos dos
matcriais a scrcnr adquiridos foram levantados por rnilitar da equipc da SALC e integrantc da cquipc
de planejamento que utilizaÍam como basc a neccssidade de aqulpiçàp dc materiais para o pleno
exercício das ativiúdes deste centro. i' \

ü

N



6. Descriçio da Solução como um todo

Este Centro, ba"seado no Lcvantamento de Mercado, concluiu que a melhor s«rlução para o

alendimento da ncccssidadc dcsta Organi'zação Miliur é a:rquisição do matcrial por tncio dc dispcnsa

clctrônica, proporcionando maior economicidadc para ssta administração.

7. Estimativa das quentidedes a s€rem contratedas

Com base em nossáLs instalações destinadas a aprEsentaçõcs c reuniires. Faz-se necesúrio adquirir
estes supoícs para projetor e urna mesa dc reunir-re.s, onde facilitará a realização dc apresentaçõcs

dcstinadas aos intÊgrantcs c visitantes desta OM.

8. Estimativa do valor da contretrção

O custo csúmado da contratação é dc R$ 3.455,20 (Tres mil, quatroccntos e cinquenta e cinco mil
reais e vinte centavos)-

9, Justificativas para o parcelamento ou não da solução

Os itens dessa dispensa serão cotados individualmente, por parcelamento, visando a ampliação da
competitividade c o ganho de economia dc escala.

| 0. Contrateçôcs correletas e/ou intcrdependcntcs

Nào há corrclaçào dcsta contÍahçào conr outros proccssos licitatórios

ll. Demonstração do alinhamento cntrc a contratação e o planejemcnto do órgio ou entidadc

A presente contratação visa atender a dcmanda espccífica prcvista no Plano Anual dc Contratações
desta Organização Mi I itar.

O proccsso, após concluído, pcrmitirá a aqúsição do item, scgundo o levantamento dc necessidades,
e portanto atenderão as demandas deste CentÍo.

13. Providências x serem edotades pela administreção previamente à celebreçiio do contrato

Â conúatação pretendida tem por finalidade a aquisição de materiais para serem usados em nosso
auditório c salas dc rcuniões, destc Ccntro. Portanto, não há quaisqucr provitlôncias a sercm adol,adas
no tocante ao treinamento de funcionários c/ou gcstão contratual.

14. Possíveis imprctos amhientais e respectivrs medidas de tratâmento

Os possíveis impactos ambicntais c respcctivas mcdidas dc tratamento ou mitigadoras buscando sanar
riscos ambientais existentes serão de rusJxrnsabilidade integral da contratada-

&

15. Poslcionsmento conclusivo sobre r viebllldrde e rezoebilldade da contrrteçio

)

Esta cquipc de planejamcnto dcclara viÉvel csta corrtrarâçào.

12. Resultados pretendidos, em termos de efetiüdede e de desenvolvimento necional sustentivel

§



ló. Do Accsso às Informaçõcs contidas nos prcsentcs Estudos Prcliminarcs:

Nos termos da Lei n' 12.527, de I 8 de novenrhro de 201 l, esta Equipe de Planejamento
entende que:

As informações contida.s nos presentes Estudos Preliminares DEVERÃO ESTÀR
DISPONÍVEIS para qualquer interessado, pois não se caracterizam corno sigikrsas.

As informaçôes contidas nos prescntcs Estudos Prcliminarcs ASSUMEM CARÁTER
SIGILOSO, nos terrnos do Art. 23 da Lei n" 12.5271201[, e, portanto, devcrão ter acesso

restrito-

17. Responsabilidede da Equipe dc Planejamcnto pela Elaboraçío c Contcúdo do Documcnto:

Ceíificanros que sonros rcsponsáveis pcla claboração do prcscntc documcnto

Rio de Janeiro, RJ, .:5 de t. ^,§-:" de2\22.
5

Integrentes da Equipe de Planejamento

ALANA CAROLIN,{ \ÍARQUFS ARMANIIO- I"TEN
Ch- equipe de planejamento

:^à."*

PARETO DA SILVA - 3'SGT
Intcgrantc tccnico

MAR LO

AÍo de Aproveçào de .{utoridade Competente:

APROVO o prcscntc Esrudo Técnico Prcliminar rcfcren(e às ncccssidadcs da dcmanda em pauta,
atinentes à aquisiçào de rnaterial petmanentc, para este Centro, cuja finalidade é subsidiar o
processo licitatório com todas as informaçõcs ncccssárias a Íim dc viabiliz:r a contrataçào.
Fomccc, satisÍatoriamcntc, clemcntos ncccssários à consccuçào da aquisição prctendida por csta
administraçào.

c Janci ,RJ,_de dç2022.

l )Y ,x)

/(
cARLoS AtEÉRTtr?rRf,S ÚE CASTRO FILHO-TC

' Ordenador de Despcsa


